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Uma das principais mudanças trazidas pela legislação na área da adoção 

foi o estabelecimento da obrigatoriedade de qualquer candidato participar de um 

curso de preparação psicossocial e jurídica antes da obtenção da habilitação e 

consequente inserção no Cadastro Nacional de Adoção – CNA. A referida 

previsão entrou em vigência no ano de 2010, através da sanção da Lei 

12.010/09, popularmente conhecida como nova lei da adoção, e desde então as 

Varas da Infância e da Juventude de todo o País vêm se organizando para o 

ofertamento do mencionado curso, e os resultados verificados são 

ostensivamente positivos. Em que pese a existência de gravoso déficit de 

profissionais especializados (psicólogos e assistentes sociais) que integram a 

estrutura psicossocial da Justiça Infantojuvenil de todo o Brasil, o curso de 

preparação psicossocial se transformou em relevante balizador de uma nova 

cultura de adoção que está sendo sedimentada, especialmente pela gradativa 

mudança no perfil de crianças desejadas pelos candidatos. 

A obrigatoriedade de participação no curso de preparação psicossocial e 

jurídica para adoção, conforme expressa previsão insculpida no artigo 197-C, § 

1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, objetiva garantir melhores 

condições psicológicas aos postulantes para o exercício de uma paternidade ou 

maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios da lei, e que os 

mencionados postulantes sejam estimulados e sensibilizados para realizarem 

adoções inter-raciais, de crianças ou de adolescentes com deficiência, com 

doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde e também de 

grupos de irmãos. 

A equipe interprofissional de adoção da Vara da Infância e da Juventude 

do Distrito Federal tem procurado atender integralmente às recomendações 

estatutárias a respeito da preparação psicoemocional dos postulantes, 

garantindo-lhes a imersão em um curso com metodologia diferenciada, no qual 

o foco é possibilitar que todos experimentem intelectiva e emocionalmente o 

ambiente psicossocial e jurídico da adoção por meio de reflexões tanto 

individuais quanto coletivas, de vivências e dinâmicas de grupo e, mais 

recentemente, da constelação familiar. E o resultado amealhado nos tem 

surpreendido grandemente visto que um número cada vez maior de requerentes 

tem promovido mudanças no perfil da criança pretendida para adoção, abrindo-

-se para a possibilidade do acolhimento de crianças de idade mais avançada, 

pré-adolescentes e adolescentes, grupos de irmãos e crianças e jovens com 

graves e complexos problemas de saúde. Tal constatação pode ser verificada 

por meio dos resultados estatísticos gerados pela Justiça Infantojuvenil do 

Distrito Federal. 



De janeiro de 2017 até outubro de 2018, a equipe psicossocial da Vara da 

Infância e da Juventude do DF logrou êxito na promoção de 160 adoções, sendo 

que desse total 90 envolveram crianças com faixa etária acima de 2 anos e, o 

mais impressionante, 28 grupos de irmãos (de 2 a 6 membros). Destaque-se 

ainda que 13 adotados tinham complexos problemas de saúde (microcefalia, 

altismo, cardiopatias, etc). Esse perfil diferenciado de adoção é indiscutivelmente 

o resultado direto do curso de preparação psicossocial oferecido aos 

postulantes.  

Se temos conseguido estabelecer o nexo de causalidade entre o curso de 

preparação e o aumento de adoções tardias e de grupos de irmãos, incluindo os 

que têm necessidades especiais de saúde, no âmbito do Distrito Federal, como 

será que os postulantes avaliam a experiência de participar do referido curso de 

preparação ofertado pela Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal? 

Faz parte do protocolo técnico adotado pela equipe psicossocial disponibilizar 

aos postulantes no último dia do curso um formulário de avaliação com a 

seguinte solicitação: “Contribua com sugestões, elogios e críticas sobre a 

preparação psicossocial e jurídica realizada”. Todos são esclarecidos de que 

poderão se manifestar livremente, sem prévia identificação, e que tal 

procedimento não interferirá em hipótese alguma na tramitação do processo de 

habilitação ao qual estão vinculados.  

De janeiro a outubro de 2018, dos 321 postulantes que participaram das 

diversas turmas, 310 preencheram o mencionado formulário e o resultado 

mostrou-se surpreendente. Após procedermos a uma cuidadosa tabulação das 

310 avaliações apresentadas pelos participantes das turmas de preparação para 

adoção, os resultados foram os seguintes: 95% aprovaram o curso e registraram 

espontaneamente vários tipos de elogios, que foram elencados de acordo com 

a quantidade de menções na seguinte ordem: 

1 - reconhecimento ao profissionalismo da equipe, à importância do curso 

e à produtividade (217 menções); 

2 - dúvidas esclarecidas, expectativas superadas e maior conhecimento 

sobre o tema (131 menções); 

3 - excelente didática, com condução sábia e muita clareza (90 menções). 

          Com relação às sugestões visando maior qualificação do curso, os 

resultados foram os seguintes: 

1 - desejo de mais encontros com número maior de horas e acréscimo de 

novos temas (68 menções); 

2 - depoimento de famílias que já adotaram, apresentação de mais casos 

reais e menos burocracia (35 menções). 

          A respeito das reclamações, os resultados foram os seguintes: 



1 - elevada demora para serem convocados a participarem do curso (15 

menções); 

2 - necessidade de maior flexibilidade na definição de dias e horários dos 

cursos (16 menções). 

          O feedback dado pelos requerentes a respeito do curso de preparação 

oferecido e conduzido pela equipe psicossocial que assessora os magistrados 

da Infância e da Juventude do Distrito Federal referenda o acerto do legislador 

quando fixou na Lei 12.010/09 a preparação como pré-requisito para a 

habilitação e também ratifica a relevante importância do trabalho desenvolvido 

pelos psicólogos e assistentes sociais da Justiça Infantojuvenil. 

          Convém destacar que o curso de preparação não é apenas a comunicação 

de um conjunto de informações, históricos, dados e gráficos sobre crianças e 

jovens privados de afeto e de convivência familiar. Evidentemente que o perfil 

dos disponibilizados é abordado de forma realista e objetiva; entretanto, tão 

importante quanto retratar quem são eles é também conduzir uma reflexão sobre 

quem são os candidatos que desejam ser pais e mães adotivos. Alguém 

recomendou certa feita com a máxima propriedade que qualquer pessoa que 

quisesse se tornar pai ou mãe deveria se submeter ao seguinte convite reflexivo: 

“Imagine o filho que você quer ter para imaginar o pai ou a mãe que você deseja 

ser”. Essa é uma das principais preocupações técnicas a nortear todo o trabalho 

de preparação emocional e cognitiva dos postulantes à adoção que as equipes 

psicossociais forenses operacionalizam. É imprescindível que se crie uma 

ambiência reflexiva na qual os candidatos possam projetar o tipo de pai ou mãe 

que conseguirão ser para aquela criança ou adolescente marcado pela carência 

afetiva, sofrimento e privação familiar, aquilatando, ajustando, corrigindo e 

fortalecendo aspectos funcionais inerentes aos respectivos papéis parentais. 

Essa discussão é imprescindível que ocorra em razão da necessidade de que 

os postulantes, quando vierem a vivenciar o estágio de convivência com o 

adotando, sejam capazes de construir e alimentar adequada e 

responsavelmente os vínculos de filiação e pertencimento familiar. Essa 

inquietação provocada se presta a desconstruir fantasias e mitos muitas vezes 

presentes na percepção e no discurso dos candidatos. 

          Por meio do curso de preparação psicossocial e jurídica para adoção, a 

equipe técnica que assessora o Juízo da Infância e da Juventude do Distrito 

Federal objetiva selecionar as famílias que comprovarem reunir os melhores 

repertórios de afeto, proteção, responsabilidade e capacidade de cuidados. 

Essas serão as famílias a receberem a habilitação judicial e que estarão aptas a 

figurarem no CNA, vinculado ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Quanto 

mais refinada for a preparação e mais rigorosa for a avaliação dos postulantes, 

maior será a segurança no acolhimento adotivo de crianças e jovens e 

consequentemente maior efetividade haverá em se garantir proteção aos 

superiores interesses dos adotandos. Tal assertiva se coaduna perfeitamente 



com o que está preconizado no artigo 43 do ECA: “A adoção será deferida 

quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 

legítimos”. 

          Para concluir, valho-me de um tocante depoimento prestado por uma mãe 

adotiva durante uma entrevista psicossocial por mim conduzida que pretendia 

inicialmente adotar um bebê, mas que, em razão de ter sido impactada com o 

conteúdo programático trabalhado no curso de preparação e ter refletido sobre 

suas próprias potencialidades, motivação e qualidade afetiva para o exercício da 

maternidade adotiva, optou por modificar o perfil e acabou concretizando a 

adoção de um grupo de três irmãos. Ela, de maneira muito simples e 

emocionada, assim se manifestou:  

"Iniciei o processo com uma postura um pouco arrogante, questionando 

os procedimentos jurídicos e os protocolos técnicos e ao mesmo tempo 

indagando a respeito do que a equipe de psicólogos e assistentes sociais 

da Justiça iria me ensinar. Pensei comigo mesma: quanta ousadia ao 

pretenderem me ensinar a ser mãe, e o mais inusitado é que vão escolher 

pra mim o filho que pretendo ter?! Mal sabia eu que na verdade os 

profissionais altamente qualificados e especialmente sensíveis queriam 

apenas que eu refletisse de maneira desapaixonada e realista sobre ser 

mãe de forma plena e sem reservas. Eles queriam que eu verificasse se 

minhas motivações, minhas prioridades, minhas potencialidades, meu 

tempo, minha rede de apoio estariam verdadeiramente à disposição da 

criança que me seria apresentada. Entendi que, na verdade, eles queriam 

apenas ter a segurança de que ao acolher a criança eu a transformaria 

em genuíno e verdadeiro filho e a cercaria de muito afeto, cuidados e 

proteção. E essa preocupação se baseava no fato de que a criança 

entregue em adoção já traz uma história de muita dor, sofrimento e 

violação de direitos e que ela não pode ser submetida a novas situações 

de vulnerabilidade, maus-tratos ou mesmo um novo abandono em forma 

de devolução. Ao contrário, ela precisa ser integralmente acolhida 

juntamente com sua história de vida e plenamente integrada como filho 

em sua nova família. Entendi então que o instituto da adoção é 

primeiramente destinado a favorecer e proteger o adotando e também que 

de fato só pode adotar quem consegue ter essa compreensão e se 

predispor a tal. Confesso que tudo que vivenciei durante o curso foi uma 

espécie de parto emocional, e ao final consegui enxergar em mim uma 

gigantesca capacidade afetiva de adotar não mais um bebê, mas um 

grupo de três irmãos. O curso me possibilitou substituir a visão romântica 

típica de novela por uma visão mais realista e adequada à realidade do 

cadastro de disponibilizados para adoção. Enxerguei que mais importante 

que a minha satisfação pessoal é poder suprir as necessidades e 

carências de crianças e jovens que foram abandonados e maltratados. 

Alguns conhecidos me taxaram de louca, de estar flertando com o 



absurdo, mas não sabiam eles que minha mente e meu coração já 

estavam plenificados da convicção de que o desejo de ser mãe adotiva 

tinha se transformado em um projeto de ter uma família numerosa, e o 

resultado veio em forma de três lindos e maravilhosos filhos que eu não 

canso de mostrar a todos que são minhas três miraculosas dádivas. Essa 

inigualável e inexplicável experiência de ser mãe de três filhos 

maravilhosos teve seu início no curso de preparação para adoção 

conduzido pela equipe de profissionais da Justiça Infantojuvenil do Distrito 

Federal, a quem serei eternamente grata por terem me desafiado a refletir 

melhor e a sair do casulo no qual me encontrava. Isso me possibilitou 

vivenciar a maior e mais significativa experiência de minha vida: a de ser 

mãe adotiva de três tesouros”.          


